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computação e bancos 

de dados 

ISS 

Planejamento, 
confecção, 

manutenção e 
atualização de páginas 

eletrônicas 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 11,93 12,62 13,36 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Disponibilização, sem 
cessão definitiva, de 
conteúdos de áudio, 

vídeo, imagem e texto 
por meio da internet 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 69,07 73,10 77,36 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Inserção de textos, 
desenhos e outros 

materiais de 
propaganda e 

publicidade, em 
qualquer meio 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 324,22 343,13 363,14 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Serviços tomados Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 Serviços tomados. 1.578,14 1.670,16 1.767,55 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

IPTU Entidades religiosas 
Arts. 14 e 15 da Lei 
nº 16.680, de 
04/07/17 

Art. 14 Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários do 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU dos templos de qualquer culto que, quando da entrada em vigor 
desta lei, atendam cumulativamente aos seguintes requisitos: (Regulamentado pelo Decreto nº 57.858/2017) 
 
I - estejam regularmente constituídos; e 
 
II - sejam relativos a imóveis regularmente inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal - CIF e para os quais conste 
registro de decisão administrativa reconhecendo a imunidade tributária prevista no art. 150, VI, "b", da 
Constituição Federal ou concedendo a isenção prevista no art. 7º da Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001, 
gerando efeitos quando da ocorrência do fato gerador. 
 
Parágrafo único. A remissão prevista nesse artigo fica limitada ao valor de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais) por CNPJ de sujeito passivo do IPTU e/ou locatário de imóvel. 
 
Art. 15 Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários do 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU constituídos até 31 de dezembro de 2016 e relativos a imóveis 
utilizados como templos de qualquer culto, para os quais não haja registro de decisão administrativa 
reconhecendo a imunidade tributária prevista no art. 150, VI, "b", da Constituição Federal ou concedendo a 
isenção prevista no art. 7º da Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001, cujos titulares ou locatários sejam 
entidades religiosas. (Regulamentado pelo Decreto nº 57.858/2017) 
 
§ 1º Para fazer jus à remissão prevista no "caput", a entidade interessada deverá formular requerimento 
administrativo declaratório instruído com os seguintes documentos: 
 
I - cópia de seu estatuto, registrado, de entidade constituída até 31 de dezembro de 2016, no qual contenha 

- - - Remissão 
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menção expressa de que referida entidade não possua fins lucrativos e dedica-se à realização de atividades 
religiosas; 
 
II - cópia da matrícula do imóvel ou do contrato de locação, nos quais conste a entidade requerente como 
titular ou locatária do imóvel quando da ocorrência do fato gerador; e 
 
III - apresentação da programação de cultos para 2017 e 2018, contendo data (dia da semana) e horário das 
cerimônias. 
 
§ 2º A remissão prevista nesse artigo fica limitada ao valor de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) por 
CNPJ de sujeito passivo do IPTU e/ou locatário de imóvel. 

IPTU Moradias estudantis Arts. 17 da Lei nº 
16.680, de 04/07/17 

Art. 17. Ficam isentos da incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU os imóveis próprios de 
associações civis sem fins lucrativos representativas de estudantes de universidades públicas, que são 
utilizados como moradia estudantil, bem como remitidos os créditos tributários já constituídos e referentes a 
tais imóveis, inscritos ou não em Dívida Ativa, desde que cumpridos cumulativamente os seguintes requisitos: 
I - comprovação da destinação única do imóvel para moradia estudantil na data de ocorrência do fato gerador 
do imposto; 
II - apresentação da matrícula do imóvel, na qual conste como proprietária, respectivamente, associação civil 
sem fins lucrativos representativa de estudantes de universidade pública; 
III - apresentação do estatuto da entidade representativa, que deve, ainda, comprovar o atendimento aos 
seguintes requisitos: 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais. 
Parágrafo único. A concessão dos benefícios previstos neste artigo dependerá de requerimento do interessado, 
na forma e nos prazos definidos por ato do Poder Executivo. 

0,01 0,02 0,02 Isenção 

ISS, IPTU e ITBI Hotelaria, restaurantes 
e parques de diversões 

Art. 3º da Lei nº 
16.757, de 14/11/17 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços e estabelecimentos 
comerciais instalados ou que vierem a se instalar no denominado Polo de Ecoturismo, criado pela Lei nº 
15.953, de 7 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento econômico 
adequado dessa área, garantindo a preservação das Áreas de Proteção Ambiental e a geração de empregos na 
região. 
§ 1º A área incentivada abarca a totalidade dos Distritos de Parelheiros e Marsilac, definidos pela Lei nº 
11.220, de 20 de maio de 1992, e parcialmente o Distrito de Grajaú, na totalidade da APA Bororé-Colônia, 
criada pela Lei nº 14.162, de 24 de maio de 2006. 
§ 2º O Programa de Incentivos Fiscais terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
§ 3º A adesão ao Programa deverá ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do primeiro dia 
do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta lei. 
Art. 3º Os incentivos fiscais referidos no art. 2º desta lei poderão recair sobre os seguintes tributos: 
I - Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU referente ao imóvel ocupado pelo contribuinte incentivado; 
II - Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis – ITBI-IV na aquisição de imóvel pelo 
contribuinte incentivado; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre os serviços de construção civil, 
descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput” do art. 1º da Lei nº 13.701, de 2003, quando 
vinculados à execução da construção ou reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado. 

0,00 0,00 0,00 Incentivo 
Fiscal 

ISS 

Serviços de saúde, 
engenharia, 

contabilidade, 
economia e advocacia 

Art. 5º da Lei nº 
16.240, de 22/07/15 

Art. 5º Ficam remitidos os débitos consolidados na forma do art. 4º desta lei, e anistiadas as infrações a eles 
relacionadas, para os valores de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
 
Parágrafo único. Para os valores que excedam R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), serão concedidos os 

34,36 32,62 31,56 Remissão 
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seguintes descontos: 
 
I - redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros de mora e de 100% (cem por cento) da multa, na 
hipótese de pagamento em parcela única; 
 
II - redução de 80% (oitenta por cento) do valor dos juros de mora e de 80% (oitenta por cento) da multa, na 
hipótese de pagamento parcelado. 

IPTU Entidades 
habitacionais 

Art. 7º da Lei nº 
17.217, de 23/10/19 

Art. 7º Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título e inclusive na hipótese prevista no inciso I 
do § 2º do art. 5º da Lei nº 15.360, de 14 de março de 2011, ficam reemitidos os créditos tributários relativos 
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, vencidos até a data de entrada em vigor 
desta Lei, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, bem como anistiadas as penalidades, de imóveis adquiridos 
em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR, ao Programa Minha Casa Minha 
Vida - PMCMV e ao Programa Crédito Solidário - PCS, pelo Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social, 
pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, pelo Fundo Municipal de Habitação ou em ações 
habitacionais desenvolvidas no âmbito do Programa FUNAPS, tenha a área sido objeto de alienação ou não, 
pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB ou que tenham sido transferidos do patrimônio da 
União Federal ou de quaisquer de suas autarquias ou adquiridos por meio de recursos de tais fundos ou 
entidades no âmbito de programas habitacionais. 
 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se aos imóveis cuja destinação habitacional esteja 
integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do Programa Minha Casa 
Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 

- - - Remissão 

IT Agremiações 
desportivas 

Art. 3º da Lei nº 
14.501, de 20/09/07 

Art. 3º As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o 
abatimento do Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor 
efetivamente doado na conformidade do art. 2º desta lei. 

0,18 0,19 0,19 Incentivo 
Fiscal 

IPTU Proprietários de 
imóveis contemplados 

Art. 26 da Lei nº 
14.125, de 29/12/05, 
com a redação da Lei 
nº 14.260, de 
08/01/07 

Art. 26. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os 
imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento 
do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da Habitação - SEHAB, nos termos da Lei nº 11.775, de 29 de 
maio de 1995, e Lei nº 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS. (Redação acrescida pela Lei nº 14260/2007) 
 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de vigência desta lei, até o 
exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que 
primeiro ocorrer. 

3,11 3,22 3,32 Isenção 

ITBI Entidades 
habitacionais 

Art. 4º da Lei nº 
13.402, de 05/08/02, 
com a redação da Lei 
nº 17.217, de 
23/10/19 

Art. 4º Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a imóveis adquiridos: 
 
II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU; 
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica sobre os imóveis adquiridos com recursos oriundos dos 
fundos ou entidades a que se referem os incisos do caput deste artigo, em suas modalidades destinadas à 
produção de Habitação de Interesse Social - HIS. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 2º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e 
na primeira alienação após a obtenção do Alvará de Edificação Nova ou Reforma, independentemente do valor 
de avaliação do imóvel. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 3º O requerimento para concessão da isenção referida neste artigo será instruído com os seguintes 
documentos, além de outros que eventualmente venham a ser requisitados pela Administração Tributária: 

0,12 0,12 0,12 Isenção 
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I - contrato ou estatuto social, ata de eleição da diretoria e documento de identificação do representante legal da 
requerente; 
 
II - matrícula ou transcrição do imóvel objeto da isenção; 
 
III - contrato, convênio ou documento equivalente que demonstre: 
 
a) a qualidade de projeto de habitação de interesse social; 
b) o cumprimento ao disposto no § 4º deste artigo. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 4º A isenção a que se refere o caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos imóveis cuja destinação 
habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
(Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 

ITBI Entidades 
habitacionais 

Art. 4º da Lei nº 
13.402, de 05/08/02, 
com a redação da Lei 
nº 17.217, de 
23/10/19 

Art. 4º Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a imóveis adquiridos: 
 
III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP. (Redação dada pela Lei nº 
13.680/2003) 
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica sobre os imóveis adquiridos com recursos oriundos dos 
fundos ou entidades a que se referem os incisos do caput deste artigo, em suas modalidades destinadas à 
produção de Habitação de Interesse Social - HIS. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 2º A isenção referida neste artigo será concedida no ato da transmissão para a execução do empreendimento e 
na primeira alienação após a obtenção do Alvará de Edificação Nova ou Reforma, independentemente do valor 
de avaliação do imóvel. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 3º O requerimento para concessão da isenção referida neste artigo será instruído com os seguintes 
documentos, além de outros que eventualmente venham a ser requisitados pela Administração Tributária: 
 
I - contrato ou estatuto social, ata de eleição da diretoria e documento de identificação do representante legal da 
requerente; 
 
II - matrícula ou transcrição do imóvel objeto da isenção; 
 
III - contrato, convênio ou documento equivalente que demonstre: 
 
a) a qualidade de projeto de habitação de interesse social; 
b) o cumprimento ao disposto no § 4º deste artigo. (Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 
 
§ 4º A isenção a que se refere o caput deste artigo aplica-se exclusivamente aos imóveis cuja destinação 
habitacional esteja integralmente destinada a beneficiários com faixa de renda equivalente à Faixa 1 do 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, de que trata a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
(Redação acrescida pela Lei nº 17.217/2019) 

0,18 0,18 0,19 Isenção 
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esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Fornecimento de mão-
de-obra, mesmo em 
caráter temporário, 

inclusive de 
empregados ou 

trabalhadores, avulsos 
ou temporários, 
contratados pelo 

prestador de serviço.   

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-

18,75 19,85 21,00 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

ISS 

Fornecimento e 
administração de 

vales-refeição, vales-
alimentação, vales-

transporte e similares, 
via emissão impressa 

ou carregados em 
cartões eletrônicos ou 
magnéticos, ou outros 
oriundos de tecnologia 
adequada, bem como a 

administração de 
benefícios relativos a 

planos de assistência à 
saúde 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

111,79 118,31 125,21 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 
Serviços de registros 

públicos, cartorários e 
notariais 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de: (Redação dada pela 
Lei nº 14.256/2006) 
 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 16.01 e 
17.05 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a corretagem de seguros; (Redação dada pela Lei 
nº 14.256/2006) 
d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1º relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
(Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1º relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
f) no subitem 16.02 da lista do "caput" do art. 1º relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi 
(inclusive frota); (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros 
remendões que trabalhem individualmente e por conta própria; (Redação dada pela Lei nº 14.256/2006) 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do art. 1º relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador 
de instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; (Redação 
dada pela Lei nº 14.256/2006) 
i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão 
de crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.; (Redação acrescida pela Lei nº 
15406/2011) 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação acrescida pela Lei nº 15.406/2011) 
l) no subitem 17.11 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a fornecimento e administração de vales-
refeição, vales-alimentação, vales-transporte e similares, via emissão impressa ou carregados em cartões 
eletrônicos ou magnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, bem como a administração de 
benefícios relativos a planos de assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 
m) no subitem 15.10 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados a pagamentos, por meio eletrônico, realizados 
por facilitadores de pagamento; (Redação acrescida pela Lei nº 16.280/2015) 
n) no subitem 9.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à organização, promoção e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres; (Redação acrescida pela Lei nº 
16.757/2017) 

41,20 43,61 46,15 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Exploração de stands e 
centros de convenções 

para a promoção de 
feiras, exposições, 

congressos e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos: 
 
a) no subitem 3.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à exploração de stands e centros de convenções 
para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres; 
b) no subitem 17.09 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.272/2015) 

0,20 0,21 0,22 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 
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TRIBUTO 
SETORES, 

PROGRAMAS ou 
BENEFICIÁRIO 

LEI TEXTO 
PREVISÃO (R$ milhões) Proposta de 

Classificação 2022 2023 2024 

ISS 

Planejamento, 
organização e 

administração de 
feiras, exposições, 

congressos e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

II - 2,5% (dois e meio por cento) para os serviços previstos: 
 
a) no subitem 3.02 da lista do "caput" do art. 1º, relacionados à exploração de stands e centros de convenções 
para a promoção de feiras, exposições, congressos e congêneres; 
b) no subitem 17.09 da lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.272/2015) 

34,08 36,07 38,17 
Potencial 

Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Análise e 

desenvolvimento de 
sistemas 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 73,75 78,05 82,60 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS Programação Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 1,65 1,75 1,85 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Processamento, 
armazenamento ou 

hospedagem de dados, 
textos, imagens, 
vídeos, páginas 

eletrônicas, aplicativos 
e sistemas de 

informação, entre 
outros formatos, e 

congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 360,39 381,41 403,65 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Elaboração de 
programas de 
computadores, 

inclusive de jogos 
eletrônicos, 

independentemente da 
arquitetura construtiva 
da máquina em que o 

programa será 
executado, incluindo 

tablets, smartphones e 
congêneres 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 140,06 148,23 156,88 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Licenciamento ou 
cessão de direito de 
uso de programas de 

computação 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 480,36 508,37 538,01 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 
Assessoria e 

consultoria em 
informática 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 128,39 135,87 143,80 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 

ISS 

Suporte técnico em 
informática, inclusive 

instalação, 
configuração e 
manutenção de 
programas de 

Art. 16 da Lei nº 
13.701, de 24/12/03 

III - 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para os serviços previstos no item 1 e no subitem 17.24 da 
lista do "caput" do art. 1º; (Redação dada pela Lei nº 16.757/2017) 340,00 359,83 380,81 

Potencial 
Arrecadatório 
Não Exercido 
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